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PREÂMBULO:

Torna-se público que o Fundo Municipal de Saúde de ltapetim, por intermédio da

SECRETARIA DE SAÚDE, através do Agente de contrataçâo Kayky Luan Nunes Carvalho, designada

através da Portaria ne 020/2024, de 03 de janeiro de 2024, torna público, para conhecimento

dos interessados, que em atendimento a autorização da Secretaria de Saúde pela Secretária

Aline Karina Alves da Costa, realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, do tipo

MENOR PREÇO, a ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação

- lnternet, de acordo com, nos termos da !.ei Eederal n9 14.L33, de 19 de abril de 202L, da Lei

Municipal n.e 530, de 22 de março de2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo

com as condições estabelecidas neste Edital, a realizar-se no locale horário a seguir:.

L. DO OBJETO:

L.i-. O objeto da presente licitação é a referência a pretensa contratação de empresa para

aquisição de Medícamentos lnjetáveis, destinado ao Hospital Municipal Maria Silva, no âmbito

de aplicação de Recursos Financeiros transferidos ao Município, através de Emenda parlamentar

n'.36000.515317/2023-00 e n'. 2500.018835/2024-22, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

t.z. A licitação será realizada por item, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Abertura da proposta:2210412024 ás B:00 horas

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Portal de Compras do Governo Federal -
www.com prasgoverna me ntais.gov. br

E N D E R EÇO E L ETRÔ N I CO : www ita pej-i.m,p-e- g-9v. h (

Dados para contato

Agente de Contratação KAYKY LUAN NUNES CARVALHO E-ma i I : ligrlqçAgss-qd e-@lIap-e-Ii-m.ÉedgyJff

Fone: (87) 3853 - !27L ou (87) 99959-0239

Endereço: AV. CLISTENES LEAL, S/N, ITAPETIM/PE

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBSERVAÇÃO: Nq hipotese de não haver expediente na data fixada, ficarll a sessão odiada para o primeiro dia útil

subsequente. no mesmo site e hora. salvo as disposiÇões em contrdrio.
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2.5.

porte,

para o

- MEI,

2015.

2.6.

2. DA PARTTCTPAçÃO NA LTCTTAçÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de

Co m p ra s d o G ov e r n o F e d e ra I ( W_W"W.,gç1"-v*_b"fl"çgfl"tpl"A.S ),

z.r.r.Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados díretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

para as sociedades cooperativas mencionadas no AfJigq..l§..d.A..l"qi..ne 14113-_de,aQ2-1,

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual

nos limites previstos da Le! Çqmplemenlat n9 123. de 2006 e do Decreto n.s 8.538, de

Não poderão disputar esta licitação:

z.o.r.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6,3,empresa, isoladamente ou em consórcio, responsávelpela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentorde mais de5% (cinco porcento) do capitalcom direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

z,o,s.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

2.6,6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2,6,7,pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco)anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8,agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9,Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.L0.

contrato

situações

cargo ou

9s da Lei

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme g_1j]""dg_g$,

ns 1,4.13.1, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.6,2 e 2.6,3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

2.10, O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contrataçãg de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.1t. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades

ou que seja declarada inidônea nos termos da l=ei n9 14.13312Q21.

2,t2, A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
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3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

3.i,. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

3,2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abêrtura da sessão pública.

3,3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente

os documentos de habilitaçâo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado

o disposto nos itens 7.1.1e 7.1-3 deste Edital.

3.4, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

3,4.1, está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

ha bilitação definidos no instru mento convocatório;

g,+,2,não emprega menor de L8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menorde L6 anos, salvo menor, a partirde L4 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do a rtigo 7',..XXXI I l, dA.Constitu ição;

g,+,g.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

3.4,4,cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas específicas,

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da L_ei nq 14.1-33, de

ruL,
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artieo 3'd"a LeiCompleme[J"?-r"n"q" 123-, dg ZQ-0_Ç, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Att_§i-...4-?"""a""*"9-, observado o

d i s p o st o n o s § § 1 s a g-3j^dp^art "*9-dS'[ei-[*?_14*L33-d"p-2_QZJ*
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3.6,1,no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6,2,nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei.Çamplçmetlar n9 :t23, de ?0Q6", mesmo

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3,4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na l-ei ng 14.133, de 2021, e neste Edital.

3,8, Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

3,9, Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.L0. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licítantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3,11, Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.1L, L, a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta; e

3,LL.2, os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima,

3,L2, O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.1"2.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

3.L2.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13, O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.
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3.t4. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

3,15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

4, DO PREENCH]MENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

q:.t,volor unitório;

4,t.2.Marca; Qua ntidade cotada

4.t,3.Fdbricante;

q t.q, Quo nti d ad e cota d o,

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.7. O licitonte (não) poderd oferecer proposto em quantitotivo inferior oo máximo previsto
pora controtoÇõo

4.2.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissâo ou qualquer outro pretexto.

4,4, Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.s. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.6, Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional,

4,7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
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fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execuçâo contratual, promovendo, quando requerido, sua

su bstituição.

qJ 1O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

q.t,z.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.7.3,Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.*71-, inciso lX, da

Çqnstituçãq; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFTCAçÃO OnS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

s.1, A abertura da presente licitaçâo dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

s,2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública,

s,3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

s,4, lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

s.s, O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5,6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

s,7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

s.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de 100,00.

s,9, O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
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s.10. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

s,11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

). -t -t. r. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública,

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5,l, L.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.

5,1L.4, Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5, Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

5.12, Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

5.12.L. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicialde quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.1,2.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate tO% (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

s,12,3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance finale fechado em até cinco minutos, o qualserá sigiloso

até o encerramento deste prazo.

s.1"2,5, Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

s,13, Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem
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a proposta de menor preço/maior percentualde desconto e os das propostas até10% (dez por

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5,13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

5.L3, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5,13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública,

5,13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.

5.13.5, Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5. L3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

5,14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

s,15, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar,

s,16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a ídentificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrerda etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,

s.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação,

5,19. Caso o licitante não apresente Iances, concorrerá com o valor de sua proposta.

s.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
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como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arls,44_e_41-_dalçj

Complernentalnq 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nq 8.538, de 2015.

5.20,1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação a utomática para tanto.

s.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior,

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

5.2t. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.2t.L, Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no A.l:-t.,...ÇQ...d.a...1"ei..n3....1**1,"3_3-,"..d"ç...?"Q"?.1-, nesta ordem:

5.21.1.1". disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.21..1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21,.L.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle,

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5,21.2.t. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que

este se localize;

5.21".2.2. e m presas brasileiras;
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5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

Pa ís;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nostermos da L-ç-!..nq 12.187,

de__29_de _de.zembro de 2009.

s.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condíções mais vantajosas, após definido o resultado

do julgamento.

5,22,7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

s,22,2, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

5,22.3, O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

s.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO:

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no Aft, 14.da....1ei n! 1-*,.1"-3-"3-----------------/"?"Q?"!, legislação correlata e no item 2.6 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

o,r.r. SICAF;

e.r.z.Cadastro Nacional de Empresas lnídôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geralda União (https:1/www-..portaltranspare.ncia.gov.br/sancoes/ceis); e

o.r,a.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantÍdo pela Controladoria-Geral da

U n ião (httBs://www, po rla ltraQsp?renciq,squ brlsa ncqqslc.nep).
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, porforça da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992.

6.3, Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN nq 3/2018, art.29, capr,,r)

6.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (!N n9 3/2Q18, ar:t. 29, §19).

6,3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

d esc| a ss if i ca çã o, (lN.-njl[Q l8_-arl-?-9.§29,

6.3,3,Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação,

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com o item 3.6 deste edital.

6,s, Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e

em seus anexos, observado o disposto no artieq 29 a 35 dalN SE§ES !9 L3, de 30 de sqlembrq
de 2022.

6,6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

0,6.t, contiver vícios insanáveis;

6.o,z.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6,3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;

o,o,+,não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável,

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indícío de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração,

G.7.1.4 inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

6.7.1,.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8, Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
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6.8.1.Nos regimes de execuçâo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterizaçâo do sobrepreço se dará pela superação

do valor global estimado;

6.8.2.No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará

pela superação do valor global estimado e pela superaçõo de custo unitário tido como

relevante, conforme plonilha anexd oo edital;

o.a.s,No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execução,

a.s,+.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com

a Lei.

6.9, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta,

6.10, Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem

como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais

(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional

aditamento posterior do contrato.

6.1L. Erros no preenchimento da planílha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;

6.1i..1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6,11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando nâo cabível esse regime.

fr CIVHRNô M UNtcltrri-L * * *
s í.l':l,.v'r Aa& í: r. Ê Àtt n íi
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6.12, Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

6,13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

nâo aceitação da proposta.

6,t4, Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6.1s. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sístema.

6.76. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.t7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguír-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência,

7. DA FASE DE HABTLITAçÃO:

7.1, Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins

de habilitação, nos termos dos arts, §,1 4 /0 da Lci lrr .lul.1:i3, Cc 2021.

7.1.,t.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia autenticada na forma legal.

7,3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei ne 1.4.1.33/2021,

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da

lei (ar! 63, i, da l"el 19 14.133120,21).

7.s. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

000 2?8
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas,

7,7, A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos,

z.z.t,Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN q?

3/201-8, art,4e, §Ls, e art. 6e, §4P),

7.8, É de responsabilidade do licitante conferira exatidâo dos seus dados cadastrais no Sicaf

e mantê-los atualizados junto aos órgâos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados. (lN.n3 3/2018, art..2.3,.cE:uf),

z.s,r,A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (lN n! 312Q18. art. 7q, pa!:égrafq úniça).

7.e. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

z,s.r.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por

igual período, contado da solicitação do pregoeiro,

7,t0. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor,

7,10.1., Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.10.2, Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licita ntes.

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência , para (Lei 1"4 L33l2!Âfr, §A,

e lNJ3/2022, ar:L39, §49):

7.71,1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

7,1t.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

í:(:,vllitltr) l'4 u §1t1.:il sÁ1,".& * tr
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decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins

de habilitação e classificação.

7.73. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.14, Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

7,r5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação (art. 4q do Decreto nq 8.538/2015).

7.16, Quando a fase de habilitação antecedera de julgamento e já tiversido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitaçâo, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento,

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto noÊ.f.1-.""1S"5

da Lei nq 14.133, de 202-1.

8,2, O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçâo ou de lavratura

da ata.

8.3, Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

s,g.t,a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8,3.2,o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8,3,3,o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8,3,4.na hipótese de adoção da inversão defases prevista no §-1q-{o art-17 da Lei nq.14..1.33,

de2OZL., o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

da ata de julgamento.

8.4, Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.s. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisâo no prazo de 10 (dez)dias úteis, contado do recebimento dos autos,

Fundo Municipal de Saúde
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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8.0. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos,

8.7. O prazo para apresentaçâo de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimaçâo pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

B.B. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico h!tp§;/lilopetiql,pe..eov.brlacesso A-inlormacao/licitacoes

9. DAS rNFRAçÔES ROIVIilVISTRATIVAS E SANçÕES

9,1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

g.r.r,deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1,2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1,,2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1,.2.3, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9,1,2,4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2,5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

g,r.a,nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1, recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

9.1.4,apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

g.r.s.fraudar a licitação

9.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza, em especial

quando:

9.1.6.1, agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

Ne
00 023 I
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s.r.z. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

s.r.s.praticar ato lesivo previsto no 9,1J, ilir__ria!_:_f i:.il1Z,rlI,(L rlC?,_Q!.1.

e.2. Com fulcro na Lei nq 14.1-33*de 2021", a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes elou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal :

s.z.r, adve rtência;

s,z.z. multa;

s,z,:.impedimento de licitar e contratar e

9.2.4,declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.r.a natureza e a gravidade da infração cometida.

9,3.2,as peculiaridades do caso concreto

9.3,3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9,3.4.os danos que dela provierem para a Administraçâo pública

9.l,s.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

s.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9,qt,Para as infrações previstas nos itens 9.1,.1,,9.1,.2 e 9.L.3, a multa será de 0,5%a1,5%do
valor do contrato Iicitado.

g.q,z.Para as infrações previstas nos itens 9.1.4,9.1.5,9.7.6,9.1.7 e 9.1.8, a multa seráde1,5%

I a 30% do valor do contrato licitado.

9.s. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à

penalidade de multa.

9.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

9,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.L.L, 9.1.2 e 9.1,3, quando não

se justificar a im posição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Fundo Municipal de Saúde
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e.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.7.4,9.1,.5,9.L.6,9.t.7
e 9.1-.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1,.1-,9.1,.2 e 9,L,3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aft,_l5.§,..§.I.?..d.a.I-"e_r*n.1.14.133/?0"?.1.

9.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preÇ0, ou em aceítar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 9,L.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.45, §49 da lN SEGESIME n,g 7J-, de
2Q?2.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o Iicitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9,11.. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitare contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, qLte, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos,

9,12. Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de L5 (quinze)dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9,t4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10, DA tMPUGNAçÃO nO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da LCf-ú"""1S,133-de-e9-?1, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes
da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame,

000233
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10.3, A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, via Sistema Comprasnet.

10,4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

10.4.1, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.s. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

11. DAS DTSPOS|çÕES GERATS:

1t.1. Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrônico.

L1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia Útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11,3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

71.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11,s, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

1L.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório,

1,1.7, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essencíais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

11,9, Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11,10. O Editale seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Contratações

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico < https://www.eov,br/pncpLpt-hf> e

11,11, lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.t.1.1..1.. ANEXO I - Termo de Referência

Fundo Municipal de Saúde
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE,

20142



,1
,ti i
,ii .,*ll 

,rf:- ,*-..,!\.
ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E- m a i I : Ii çita ça qsa !r de@ ita pgilm.pg-ggy. b[ /
www.ita petim, pe.gov, br

ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

Itapetim -PE02 de Abril de2024
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ANEXO !

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0. DO OBJETO:

t.t. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa contratação
de empresa para aquisição de medicamentos injetáveis, destinado ao Hospital Municipal
Maria Silva, no âmbito de aplicação de Recursos Financeiros transferidos ao Município, através
de Emenda pa rla menta r n", 36000.51 53t7 I 2023-00 e n', 2500,01883 5 I 20?4-22

1.2, A contratação de empresa para aquisição de medicamentos injetáveis, destinado
ao Hospital Municipal Maria Silva, objeto deste termo de referência, deverá considerar os
seguintes normativos:

- Lei Federal ne 14.133, de 1s de Abril de 2021;
- LeiMunicipal ne 530, de22de março de2023;

2.0. JUSTIFICATIVA:

2.1- A contratação indicada se justifica, nos termos das especificações técnicas e infornrações
complernentares que a acompanham, quando'for o caso, motivada pela necessidade de serviço
parar suprir demanda específica - Aquisição de medicamentos injetáveis derstirrados ao

flospital Municipal Maria Silva. Justificamos a necessidade da aquisição dos nredicarrnentos
injetáveis, os quais visarn rnelhor atender às neces;sidades da Adnrinistração, proporcionarndo
acesso locetl aos serviços de saúde essenciais para os pacientes clo município cle lta;petirn - PL:.

A presi:nç:a desses rnedicernre.ntos no hospital reduzirá a nr-:cessidade de deslocamento para

outras localidades, o que muil.as vezes e dispendioso e inconveíriente para os pacientes. Alenr

disso, ísso l.ornará os tratanrentos mais acessíveis para aqueles que podem enl'rentar
dil'iculdades finanr:eiras, reduzindo os cLrstos associados ao tral"amento. A disponibilidade
desses rnedicamentos injetáveis tem um impacto significativo na saúde pública clo município,
permitindo o tratamento eficaz de urna variedade de condições nrédicas, corno infecçíres,
condições de dor aguda, reações alergicas graves, entre oLrtras, Portanto, a aclui:;ição cios

medicamr:ntos injetáveis é justificada não apenas pelas especificzrções técnicas, nras tambérn
pelos benefícios.substanciais qur: proporcionará à comunidade lr:cal errl tí.rn1os de acesso ar

tratarrentos medicos essenciais e nrelhoria da saúrde pública.

2.1.1 A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica do
Hospital Maria Silva, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de

interesse público, e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para

promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
pla nejamento a provadas.

3.0, DO PROCEDTMENTO DA CONTRATAÇÃO:

3.1, Para a contratação do objeto pretendido sugere-se a adoção do

procedimento na modalídade pregão, nos termos do artigo 28, inciso l, da Lei Federal ne 14.1-33,

de l-e de Abril de 2021;

Fundo Municipal de Saúde

Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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3.2. Para obtenção da melhor proposta deverá ser adotado o tipo Menor
preço;

3,3, A disputa entre os licitantes ocorrerá pelo modo Aberto

4.0. DO PRODUTO:

4.1-. As características e especificações do objeto da referida contratação são:

L - contratação de empresa para aquisição de medicamentos injetáveis, destinado ao Hospital Municipal Maria Silva,

no âmbito de aplicação de Recursos Financeirostransferidos ao Município, através de Emenda parlamentar n',

3 6000, 5 153 t7 I 2023-OO e n'. 2 500,0 18835 I 2024-22

,^

cóD CATMAT DrscRrMrNAçÃo UNIDADE
QUANT.

VALOR

UNITARIO
TOTAL

t 233632 OLEO MINERALIOO% FRASCO COM 1OOML FRS 20 6,89 R5 137,80

2 270622
BUTILBROM ETO DE ESCOPOLAMINA +DIPIRONA

sóDrcA -soLUÇÃo oRALBUScopAM coM posro
EM GOTAS FRASCO 2OML

FRS 20 l_1,50 Rs 230,00

3 26833 L
BROMETO DE IPRATROPIO O,25MG/ML SOLUÇÃO

PARA INALAÇÃO FRASCO 2OML
FRS 20 3,88 Rs 77,60

4 446105
SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL, SUSP, ENVELOPE

27,9G.
ENVELOPE 100 1",87 R5 187,00

5 294887
SALBUTAMOL 1OOMCG INALATÓRIO, AEROSOL

FRASCO 2OO DOSES,
FRASCO 20 27,93 Rs 558,60

6 267777
PARACETAMOL 1OO MG/ML SUSPENSAO ORAL

]-5M1, FRASCO
FRS 30 1,88 R$ 56,40

7 267613 CAPTOPRIL 25MG, COMPRIMIDO COMP 200 0,05 Rs 10,00

8 340167
cLoRtDRATO DE CTMETTDINA 150MG/ML

INJETAVEL-
AMPOLA 600 3,06

RS

1".836,00

9 267541
soluÇÃo DE GLTCOSE 50% INJETAVEL 10 ML-

AMPOLAS
AMPOLA 800 0,95 R5 760,00

10 396604
LACTATO DE BIPERIDENO SOLUÇÃO INJETÁVEL

SMG/ML, AMPOLA 1 ML
AMPOLA 100 7,84 Rs 784,00

TT 292194
DECANOATO DE HALOPERIDOL sOMG/ML

SOLUÇÃO INJETÁVEL
AMPOLA 100 24,87

RS

2.487,OO

T2 479702 DIAZEPAM 5 MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL 2ML AMPOLA 400 2,1,4 Rs 856,00

13 267107
FENtTOÍNA 50 MG/ML, SUSPENSÃO INJETÁVEL -

AMPOLA
AMPOLA 6,93 R$ 693,00

1.4 268510
FLUMAZENIL 0,1 MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL-

AMPOLA
AMPOLA L00 l_6,90

RS

1.690,00

15 27L687
ACTDO ASCóRBtCO IOOMG/ML (Vlr C 0,sML)

INJETAVEL
AMPOLA 4.800 3,90

RS

1_8.720,O0

t6 276283
CEDI LAN IDE O,2MG/M L INJETAVEL

(DESLANOSTDEO)
AMPOLA 50 4,26 Rs 213,00

23142Fundo Municipal de Saúde
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17 273457
METTLSULFATO DE NEOSTTGMTNA 0,5MG/ML -

INJETAVEL
AMPOLA 50 L,70 R$ 85,00

1_8 276097
BICARBONATO DE SODIO DOSAGEM 10%.

INJETAVEL
AMPOLA 200 3,BB Rs 776,00

1,9 383750 LACTULOSE 667MG/ML, FRASCO 120 ML FRASCO 50 1l_,30 Rs 565,00

20 268960
cloRtDRATO DE DOPAMtNA sMc/ML - TNJETAVEL

10 ML
AMPOLA 50 7,OO R$ 35o,oo

2t 270556 AMPICILINA SODICA 1G INJETÁVEL AMPOLA Í00 7,50 Rs 750,oo

22 268255
HEMITARTARATO DE EPINEFRINA 1MG/ML DA

BASE I NJ ETAVEL (ADRENALINA)-
AMPOLA 1"00 L,95 Rs 195,00

23 27171,0
cLoRTDRATO DE AMTODARONA 5oMG/ML

INJETAVEL.
AMPOLA 2AA 5,35

Rs

1.070,00

24 268214 SULFATO DE ATROPTNA 0,25MG/ML TNJETAVEL- AMPOLA 400 1,,75 R$ 700,00

25 292402
AMtNOFtLtNA 24MGIML TNJETAVEL- CX C/100

AMP
AMPOLA 100 4,70 R$ 470,00

26 442701. CEFTRIAXONA DISSODICA 1G INJETAVEL - AMPOLA 2.400 5,80
RS

1"3.920,00

27 295680
CI PROFLOXACI NO CLORI DRATO, 1OOMG

INJETÁVEL 1OOML
BOLSA 100, 17,95

R$

l-.795,00

28 270621
BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA + DIPIRONA

SODICA 4MG + 500MG/ML INJETAVEL

(BUSCOPAM COM POSTO), AMPOLA 5,00M1
AMPOLA 2,440 3,20

RS

7.680,00

29 267282
BUTr LBROM ETO DE ESCOPOLAM r NA 20MG/M L

AMP 1ML (BUSCOPAN STMPLES)
AMPOLA 500 1,80 R$ 9oo,oo

30 270612
BENZILPENICILINA BENZANTINA 1,2OO.OOO UI

INJETAVEL-
AMPOLA 1.200 tT,38

Rs

13.656,00

31 27061,3
BENZI LPEN ICI LI NA BENZANTI NA 600,OOOUI

INJETAVEL- AMPOLA
AMPOLA 600 t2,60

RS

7,560,00

32 268381
AM|CAC|NA 25oMG/ML- TNJETAVEL- CX C/ 50

AMPOLA, AMPOLA 2,OO ML
AMPOLA 50 1,3,74 Rs 687,00

33 460699 CEFALOTINA SODICA 1G INJETAVEL -AMPOLA AMPOLA 3.000 6,65
R$

l_9,950,00

34 363088
coMPLEXO B (POLTVTTAMíNtCO) TNJETAVEL -

AMPOLA 2ML
AMPOLA 4,800 2,L4

R5

1,0,272,00

35 268076
SULFATO DE MAGNÉSIO 1,0% INJETAVEL, AMPOLA

lOML
AMPOLA 200 1,,96 R$ 392,00

36 267161
CLORETO DE POTÁSSIO 10% INJETAVEL.

AMPOLAS DE lOML
AMPOLA 200 0,63 Rs 126,00

37 382563
CLORETO DE SODIO 10% INJETAVEL - AMPOLA

lOML
AMPOLA 200 0,94 Rs 188,00

38 4t0023
DtptRoNA soDtcA |G/2ML TNJETAVEL - CATXA C/

1OO AMPOLAS
AMPOLA 6.000 1,70

RS

1_0.200,00

39 292427
FOSFATO DISSODICO DE DEXAMETASONA

4MG/ML INJETAVEL- AMPOLAS
AMPOLA 4.E00 2,38

RS

LL.424,OO

40 300733
FOSFATO DISSODICO DE DEXAMETASONA

2MG/ML TNJETAVEL- AMPOLAS
AMPOLA 2.000 1,,79

Rs

3.580,00

41 273137
DICLOFENACO DE SODIO 75MG/3ML INJETAVEL-

AMPOLAS
AMPOLA 3.600 L,70

RS

6.120,00

24/42
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42 269843
CLORIDRATO DE LINDOCAINA 2% INJETAVEL SEM

VASO CONSTRITOR - AMPOLA DE 2 ML
AMPOLA 600 10,04

Rs

6.024,00

43 272796
HEpARtNA SODTCA 5000U t/M L I NJ ETAVEL-

AMPOLA 5ML
AMPOLA 20 25,99 R$ 51"9,80

44 268277 oxrToclNA 5ut/ML TNJETAVEL- AMPOLAS AMPOLA s00 7,28
R$

3.640,00

45 267312
cLoRtDRATO DE M ETOCLOPRAM I DA 10MG/2M L

TNJETAVEL (PLAStL)- AMP0LA
AMPOLA L.440 7,42

Rs

2,044,80

46 268498
M ETRONT DAZOL 5MG/M L tNJ ETAVEL FRASCO

lOOML
FRASCO 100 8,54 Rs 854,00

47 299675 MANTTOL 20% SOLUÇÃO rru:rrRVEL 2sOML BOLSA 20 16,77 Rs 335,40

48 268069
cloRtDRATO DE CLORPROMAZT NA sMG/M L

INJETAVEL- AMPOLA 5ML
AMPOLA 50 5,00 Rs 250,00

49 395147
DTAZEPAM 10MG/ML TNJETAVEL- AMPOLA

2,OOML
AMPOLA 400 3,50

R$

1.400,00

50 272329
cloRtDRATO DE PET|DtNA 50MG/ML TNJETAVEL-

AMPOLA 2,OOML
AMPOLA 200 2,59 Rs 518,00

51 26848L
MIDAZOLAM 5MG/ML INJETAVEL- AMPOLA

lOML
AMPOLA 300 24,r4

R$

7.242,00

52 300722
FENOBARBITAL SODICO 2OOMG I NJ ETAVEL

(GARDENAL)- AMPOLAS 2,00 ML
AMPOLA 100 3,03 Rs 303,00

53 292196
HALOPERIDOL 5MG/M L I NJ ETAVEL- AM POLAS

L,0oML
AMPOLA 9,26 Rs 926,00

54 267769
cLoRTDRATO DE PROMETAZTNA 25MG/ ML

INJETAVEL. AMPOLA 2,OOML
AMPOLA s00 3,90

RS

1.950,00

55 272326
CLORIDRATO DE NALOXONA O,4MG/ML

INJETAVEL(NARCAN) - AMPOLAS
AMPOLA 20 29,89 R$ 597,80

56 27t950
C|TRATO DE FENTANTLA 0,05MG/ML tNiETAVEL-

AMPOLA 2,OOML
AMPOLA 100 9,98 R5 998,00

57 304872
SULFATO DE MORFTNA o,2MGIML TNJETAVEL -

AMPOLAS
AMPOLA 600 8,00

RS

4.800,00

58 269852
CLORIDRATO DE LINDOCAíruR + TPIruEFRINA -

AMPOLA DE 20 ML CADA
AMPOLA n00 L2,50

RS

1.250,00

59 270095
CLORIDRATO DE BUPIVACAINA+GLICOSE 8% -

PESADA 0,5% TNJETAVEL(NEOCAíNA) - AMpOLA
AMPOLA 6,95

RS

4.170,00

60 270019
GLICONATO DE CÁLCIO 10% INJETAVEL AMPOLA

lOML
AMPOLA 20.0 3,64 Rs 72B,oo

61 268075
SULFATO DE MAGNÉStO CONCENTRAÇÃO s0%,

AMPOLA lOML
AMPOLA 200 9,52

R$

1.904,00

62 327s66
Áct oo TRANEXÂM rco 50MG/M L rNJ ETAVEL

(TRANSAMTN)- AMPOLAS
AMPOLA 400 7,L0

RS

2.840,00

63 272198
cLoRtDRATO DE ETTLEFRTNA 10MG/ML

rNJ ETAVEL(EFORTTL) - AM POLAS
AMPOLA 450 2,84

RS

1_,278,00

64 268264
MALEATO DE M ETI LERGOM ETRI NA O,2MG/M L

INJ ETAVEL (ERGOM ETRI N) AM POLAS
AMPOLA 50 4,65 Rs 232,50

65 267666 FUROSEMTDA 20MG/2ML TNJETAVEL - AMPOTAS AMPOLA 1;000 l-,80
RS

1..800,00
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66 268256
SULFATO DE GENTAMICINA 40MG/ML INJETAVEL

- AMPOLAS
AMPOLA 300 2,63 R$ 789,oo

67 2697s9
SULFATO DE GENTAMICINA SOMG/ML INJETAVEL

* AMPOLAS
AMPOLA s00 5,20

RS

2,600,00

68 270219
SUCCINATO SODICO DE HIDROCORTISONA

sOOMG INJETAVEL -AMPOLA
AMPOLA 7,70

R5

3.850,00

69 270220
SUCCI NATO SÓOICO DE H IDROCORTISONA

1OOMG INJETAVEL - -AMPOLA
AMPOLA 6,80

RS

2,720,00

70 275121
NOOTROPRT L (Pr RACETAM) 2oOMG/M L r NJ ETÁVEL

- AMPOLAS
AMPOLA 50 6,50 R$ 325,00

71. 268533 TENOXICAN 4OMG INJETAVEL- AMPOLA AMPOLA 2.000 16,49
RS

32.980,00

72 2681,60 OMEPRAZOL SODICA 4OMG INJETÁVEL AMPOLA 1,000 1_1_,1_8
R$

L1_.180,00

73 424713
cLoRTDRATO DE DOBUTAMTNA 50MG/ML

INJETÁVEL, AMPOLA 2OML
AMPOLA 50 L0,20 R$ 510,00

74 292399 FTTOMENADTONA 10MG/1ML (VrT K) AMPOLA 300 2,98 Rs 894,00

75 266827
lM UNOGLOBULINA HUMANA, TIPO: ANTI

RHO(D), DOSAG EM : 300MCG, I NJ ETAVEL
AMPOLA 2A 375,00

RS

7.500,00

76 2681.1.5
cloRtDRATO DE HTDRALAZINA 20MG/ML

INJETÁVEL (NEPRESSOL)
AMPOLA 100 10,40

RS

1.040,00

l7 271392 MORFI NA lOMG/1M L I NJETAVEL AMPOLA 100 8,80 Rs 8Bo,oo

78 270846
ENANTATO DE NORETISTERONA + VALERATO DE

ESTRADIOL 5MG+5OMG/1M L I NJETAVÉL
AMPOLA 50 21,83

RS

1".091,50

79 292419 CLORIDRATO DE CLINDAMICINA 1sOMG/ML 4 ML AMPOLA s00 6,22
R$

3.110,00

80 342258 TIENAM INJETAVEL 5OO MG AMPOLA xo0 16,00
R$

1.600,00

81_ 448982
ENOXAPARI NA, CONCENTRAÇÃO 1OOMG/M L,

SERINGA O,2OML
SERINGA 26,79

Rs

2.679,00

82 292382 TRAMAL I NJ ETAVEL 50MG/M L AMPOLA L4,98
RS

44.940,00

83 268507
CLORIDRATO DE ONDANCETRONA I NJ ETVAEL

4me/ml
AMPOLA 2,61

RS

10,440,00

84 268504
CLORIDRATO DE ON DANCETRONA I NJETÁVEL

2mglml, AMPOLA 2,00M1
AMPOLA 4,6L

R$

4.610,00

85 339846 CLORIDRATO DE CEFEPIMA 1G AMPOLA 15,50
RS

1_.550,00

86 268513 OXACILINA 5OOMG AMPOLA 1.00 4,29 R$ 429,00

87 273719 NITROPRUSSETO DE SODIO 5OMG, INJETAVEL AMPOLA 41,0O
RS

2.050,00

88 335100 CLORAN FEN ICOL 1G, I NJ ETAVEL AMPOLA r-00 6,80 R$ 680,00

89 272089 SULFADIAZINA DE PRATAI% POTE 4OOG POTE 50 64,33
RS

3.216,50

90 442584 NOREPINEFRINA 2MG/ML, INJETAVEL AMPOLA 100 4,42 R$ 442,00

91 272045 CLOPIDOGREL 75MG, COMPRIMIDO COMPRIMIDO 100 0,88 Rs 88,00
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92 269958 BROMOPRI DA sMG/M L, I NJETAVEL AMPOLA 2,40
RS

L.200,00

93 446251 CARVÃO ATIVADO PÓ VTCTTRT PURO 25,00 G FRASCO t 1L9,50 Rs 1L9,50

94 602763 KETAMIN sOMG/ML, AMPOLA ].OML, INJETAVEL AMPOLA 25 108,79
nS

2.719,75

95 30s93s PROPOFOL IOMG/ML, AMPOLA 10 ML AMPOLA 150 19,1-o
RS

2.865,00

96 268442
CLORETO DE SUXAMETÔNIO PO 1OOMG,

INJETAVEL
AMPOLA 28,90

Rs

3,468,00

97 2701.16 ETOMIDATO 2MG/ML AMPOLA 50 19,50 Rs 975,00

98 268970 NITROGLICERINA 5MG/ML AMPOLA 50 37,91
RS

1.895,50

99 33s091
ACETTLCTSTEírun TOOVTC/M L, AM POLA

3ML,INJETAVEL
AMPOLA 100 13,50

nS

1".350,00

100 272341 CLORIDRATO DE TIAMINA 3OOMG/ML, INJETAVEL AMPOLA 50 1_4,32 R$ 716,00

101" 268488 MEROPENEM 1G, INJETAVEL F/A 100 30,00
R$

3.000,00

1.02 270495 COLAGENASE + CLORAFENICOL, 3OG BISNAGA '5CI 23,52
RS

1.176,00

103 448844 CETOPROFENO I,V 1OOG F/A 6,47
n$

9.705,00

104 268521
BROMETO DE ROCURÔNtO lOMG/ML, AMPOLA

5ML
AMPOLA 50 67,65

R$

3.382,50

105 268396
BESTLATO DE ATRACÚRtO 10MG/ML, AMPOLA

2,5M1
AMPOLA 50 44,99

RS

2.249,50

106 269575
BU PIVACAI NA CLO RI DRATO, P U REZA 0,7 SYO,

Ap RESENTAÇÃO I NJ ETAVE L, N EOCAT N A 0,7 5% S lV
AMPOLA 29,89

Rs

2.989,00

to7 267205 DIPIRONA SODICA 5OOMG COMP 100 0,29 R$ 29,00

108 267205 DIPIRONA SÓDICA sOOMG/ML 10 ML FRS 100 2,12 Rs 212,00

109 267729 NIFEDIPINO 20 MG COMP 300 0,28 Rs 84,00

110 269818 TERBUTALINA 0,5 ML AMPOLA 100 4,62 Rs 462,00

1.t1 269846 LTDOCATNA GEL2% 20 MG/G 3oG BISNAGA 10,08 R$ 5o4,oo

1.12
271950

FENTANTLA 0,05 MG/ML AMPOLA 1_4,66
RS

2.932,00

113 308877 SEVOFLURANO 25OML FRS 579,00
Rs

s.790,00

TOTAL
Rs

379.330,45

5.0. DO TRATAMENTO DTFERENCIADO PARA ME/EPPI

5.1. Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos

das disposições contidas nos Arts. 47 e 48.

5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou

executante em potencial que se enquadre nos requisitos da norma,

Fundo Municipal de Saúde
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6.0. DAS OBRIGAçôES DO CONTRATANTE:

6,1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fielexecução do

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e

completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e

preceitos legais.

6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos

Arts. 1-15 a 123 da Lei 14.t33121,.

7.0. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADOT

7.t. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos

assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução

do objeto contratado.
7.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que

apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às

exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.

7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo

mediante prévia e expressa autorização do Contratante,
7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e

qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por lnexigibilidade de

Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.

7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do

referido processo de contratação direta.
7,6, Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e

especificações técnicas correspondentes,
7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos

Arts, 115 a 123 da Lei 14.133121.

8.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

8.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 1"4,133121,,está abaixo indicado e será

considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

8.1.1. Entrega: 10 dias, a partir da ordem de fornecimento
8.1.2. Conclusão: 1"2 meses.

8.2. A vigência da presente contratação será determinada: 1-2 meses, considerada da

AAA2Çtt

^
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data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses

e nos termos dos Arts. 105 a LL4, da Lei 14.133121.

9.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE

9.L. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato.

10.0. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 74t a t46 da Lei t4.t33l2t; da

seguinte maneira: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o

recebimento da fatura/Nota Fiscal de acordo com a NOTA DE EMPENHO, por meio de Ordem

Bancária de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor.

11.0. DA VER|FICAçÃO DA QUAL|FICAçÃO TÉCNTCA E ECONÔMrCO- FTNANCEIRA:

11,1, Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a

documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita

aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente:

Habilitação tecnica:

- Comprovação de experiência prévia de fornecimento de objeto compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s)

de direito público ou privado, devidamente autenticado por cartório competente, que

comprove (m) aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis, em

características, e quantidades com o objeto desta licitação.

- Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária, para os

itens em que a legislação exige, Publicado e dentro da validade. Ainda, se for apresentada cópia

da publicação no DOU, a licitante deverá grifar com caneta marca texto, bem como indicar a

qual item se refere o documento para facilitara visualização e o julgamento.

- No caso de produto importado é também necessária a apresentação do Certificado de Boas

Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país de origem, ou laudo

de inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira (traduzido por tradutor).
- Comprovação da Autorização de Funcionamento - (Certidâo e/ou da publicação do D,O.U.,

a utenticada).
- As empresas que cotarem medicamentos comuns deverão apresentar a AFE para

medicamentos comuns e as empresas que cotarem medicamentos controlados deverão

apresentar AFE para medicamentos especiais,

Habilitação econômica e financeira:

- Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos

Fundo Municipal de Saúde
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pelo PJe (processos iudicíais eleilônicos) da sede da licitante OU, no caso de empresas em

recuperaçâo judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo,

certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta

econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório.

12.0. DO CRrrÉRrO DE ACETTAçÃO OO OBJETO:

1"2,1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento

das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo

Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.13312t.

13.0. DOS PROCEDTMENTOS DE FISCAL|ZAçÃO E GERENCIAMENTO:

13.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e

Fiscaldo contrato, nos termos do Art. Lt7,daLeit4,t3312L, especialmente para acompanhar

e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para

assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições,
14.0. DAS SANçÕES ADMINISTRATTVAS:

14.1,. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. L55, da Lei

74.133121e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos
nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:

a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de darcausa à

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c - multa de t0% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações

administrativas previstas no referido Art. L55;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV V Vl e Vll do caput do

referido Art, 1"55, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao

responsávelpelasinfraçõesadministrativasprevistas nos incisosVlll, lX, X, Xl e Xll do caput do

referido Art. L55, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV V Vl

e Vll do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade maisgrave que a sanção referida no

§ 4s do referido Art. 156;

f * aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.1,33/21.

13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias

000 211
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após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela

do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um

por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

15.0. DA COMPENSAçÃO rrrunruCernA:

15,L. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e

desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para ô atreso, será admitida a

compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a datâ

correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do

atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:

EM=NxVPxl,onde:

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga; e

| = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo

J[ = percentualdo IPCA*IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice

estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor,

Itapetim - PE 02 de Abril de 2024

00 0 24s

^

ngela Maria Soares da Silva

Diretora de Compras
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ANEXO II

MINUTA DO TERMO DO CONTRATO

Processo Administrativo n" 00005 12024
Contrato Administrativo n' xxxxx/xxxx
Órgão Demandante: Fundo Municipal de ltapetim PE

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM

ENTRE SI E O MUNICíPIO DE ITAPETIM /PE, E A

EMPRESA

O Município de ltapetim por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, com sede no(a)

cidade de ltapetim mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, inscrito(a) no CNPJ sob

o ns LL,402.511/0001-56, neste ato representado(a) pela Secretária de Saúde Aline Karina Alves

da Costa, Brasileira, Casada, Funcionária Pública, residente e domiciliado na Rua Padre Diniz,40

- Centro - ltapetim - PE, CPF ns 072.403.204-56, Carteira de ldentidade ns 7790968 SDS/PE,

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Empresa ...,............:..!,!..!..!.., inscrito(a) no

CNPI/MF sob o ne sediado(a) na .,,.,,,,,,,.,. ,., doravante designado

CONTRATADO, neste ato representado(a) por ..,.,.....,.. .,, conforme atos constitutivos

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

acima numerado e em observância às disposições da t-ei ne 14.133, de 19 de abril de 202L, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico n. 00005/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

clÁusuLA PRTMETRA - OBJETO (arr..92, ! e l!):

1.0. Constitui objeto do presente contrato a pretensa contratação de empresa, para o

fornecimento de medicamentos injetáveis destinado ao Hospital Municipal Maria Silva,

no âmbito de aplicação de Recursos Financeiros transferidos ao Município, através de

Emenda parlamentar n'. 36000.515317 /2023-00 e n'. 2500.01883512024-22.

cóorc
o

DrscRrMrNAçÃo
UNIDAD

E

QUANTIDA
DE

P.UNITÁRI

o
P. TOTAL

l-,3, Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

Fundo Municipal de Saúde
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1.3.1. O Termo de Referência;

1,.3.2. O Edital da Licitação;

L,3.3. A Proposta do contratado;

1",3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRoGAÇÃo:

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados do(a) publicação deste, na

forma do artigo 105 da Lei n' L4.133, de 202L,

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4.Aprorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5.O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

cLÁusuLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll e

x"v_il1)

3,1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA qulNTA - PREçO (art. 92, V):

5.L, O valor total da contratação é de R$ xXXXXXxx

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

depe nderão dos q ua ntitativos efetivamente fornecidos e/o u executado.

Fundo Municipal de Saúde
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cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl):

6,1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (a.rt, _9-?.,,}{).;

7.L, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data da proposta de preços,

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s),

7,6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8, O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA otTAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e Xr.V):

8.1. São obrigações do Contratante:

8,1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8.1-.2, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8,1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

8.1.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

Fundo Municipal de Saúde
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8,1,5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6, Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgâo de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período,

8,1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1,.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

c LÁu s u LA N o N A - O B R r GAçÔ ES D O CO N TRATAD O (a rt.._9-?.*..X.1"Y",. XYlp,XVl|}

9,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.L.L. Entregaro objeto acompanhado do manualdo usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada em caso de equipamentos;

9.L.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor ( ei nq B.Q7B, de_1990;

9.1",3, Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9,L.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (at:t. 1,37, ll, da l=ei n,! 1.4J.3"3-._k2921) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.1,5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituír, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Fundo Municlpal de Saúde
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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9.1-.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.L.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1-) prova

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais

e à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadualou Distritaldo domicílio ou sede do contratado;4)Certidão de Regularidade do FGTS-

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1,8, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá oneraro objeto do contrato;

9,1".9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormalou acidente que se verifique no localda execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinaçâo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

9.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9,1,13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (a*,.1,"1§, da L"pin.?.14.13_3-_de2Qã);

9.1.1.4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ar:!.

116, pa"[áslafo qrrça*d_e_Ein.i 14.133, de ?Q?1);

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

co ntrato;

9.t.t4. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inícialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no ilrt. 174,11, cl, da t-ei ns 14.1.33, de 20'21

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;
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9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1,.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato;

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localde execução

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.19. Submeter previamente, porescrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.1,.12. Não permitir a utilização de qualquertrabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art.9?, X!!):

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

clÁusuLA DÉctMA pRIMEtRA - INFRAçÕES E SANçÕES ADMINTSTRATTVAS (art. 92, XIV):

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.1.33 de 2A21 o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) dercausa à inexecução parcialdo contrato que causegrave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no Af"l. 5! da l-el n9 12.846, de 1q de agosto de 2p13.

LL.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sa nções:

0q!26 r
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i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo

se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (af!, ,l-5-6, §-?p,,.da Le-i ns LLl33*dS28?1);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"cu e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave ( );

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "ê","f",ttg" etthu do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (qff.""1-56, §5s, çlaj"ç"i np-]áJ3l*dç.

-?"a?_"il.

iv. Multa

l-. Moratória de t,OYo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do

arl.137 da Lei n. t4.133, de 2021.

4, Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ue" a'h" do subitem 1"1".1", de tO%a

30% do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecução totaldo contrato prevista na alínea "c" do subitem !2.7,de

5,00% a !5% do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.!, a multa será de 5,00% a L0% do valor

do Contrato.

7.Para infraçõesdescritas na alínea "d" do subitem 12.1,,a multaserá de2,O0%a5,00% dovalor

do Contrato.

8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1,OO% a5,00% do valor

do Contrato

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integraldo dano causado ao Contratante (4rt,.1..5§., §9q, da Lein--e..-f4.fE:,

de 202il,

1"L,4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, q7-q, -da.!ei ne 14-133, de 2021).

11".5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

diasúteis,contadodadatadesuaintimação(art 157,dal-ej"n?1a..133.d"eZ02l)
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11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1-56.§.8.s.,..da Lei nq

1-4.133, de 2021),

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridadê competente,

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art**L5-8*§l_a _Lej-ns. 14..1,3--3-, de 2021", para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

11.9, Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156. §].s. da lei rrs 14,t.]3, de "1021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

1]-'10.osatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaffi,ouemoutraS
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na [=ei nP 1?.8_46, de 2Q13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei(art. 1"59).

tt.tt. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.160,

da Lein! 14.133, de 20-21),

'J.1,.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Ari. 161, da Lei ne M]33, de 2021).

11.1"3. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do ar:t. 163 dEleing^14.J33á-1.

11.t4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
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ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante.

clÁusuLA DÉclMA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX):

!2.1.O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12,2, Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no q.r:-Iigo,1..3..7..*d-4....1-gi...n.3 ,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

12.3,5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artisos 1.3."-8-,-q.".1, .

12.3.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

72.3.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12,4.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1,. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1.2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (ar!. L3L, çaBut, da !=ei n._? _14.L33. dc 20,21).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação

ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
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parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.1-4, inciso lV, da Lei n,e

14.133, de 2021).

clÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art" gz,*Vl-Lr):

13,1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13,1,1. Lei Municipal n,e 555/2023

L3.1..2. Gestão/Unidade: 06.0001- - Fundo Municipal de Saúde

13.1.3, Fonte de Recursos: Emenda Parlamentar 36000.51531712023-00 e 2500.018835/2A24-

22.

13.1..4. Programa de Trabalho 2072 - Aquisição de medicamentos da farmácia básica

13.1.5. Elemento de Despesa: 33,90.30 - Material de Consumo

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - Dos cAsos oMrssos (afi._g?*jlil:

14.L. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.1"33, de 2021-, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçõescontidasnaLei nq.8.078,de1990 _Çó_digo-..deDefesa_d.oConsumidot*enormase
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA oÉCIun qUINTA _ ALTERAçÔES

15,1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos -a:"tS;J-.?*.".Ç".-feg"UlnteS-"dâ

l.ei n? 14,13,3, de 2Q21,

15,2, O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

L5,3, As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

1"5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei np 14.133, de

2421.
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SEXTA - PUBLICAçÃO

16,1, Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no âIX*-94-d-Alçi-"1.{.,.13.3, de..?0"?.-1-, bem como

no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91", caput, da Lei n,s 1"4,133, de2021-,

eao.qtt.8-l;§.?_?,"..d.a.."1".ç"1.-n....L1,,522,"-dç^à8-1.1".

clÁusuLA DÉcrMA sÉTIMA- FORO (art.92, §l.e):

17.1. Ficaeleito o Foro da Vara Única da Comarca de ltapetim-PE para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

co n ci I i a çâ o, co nfo rm e e r:t. 9 2, .§-l"e*d A -Lei 
n e .14,-13-3 1? 1".

Itapetim, xxxxxx de xxxxxx de 2xxx .

Representante Legal

do CONTRATANTE

Representante legal do

CONTRATADO
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